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Ao titubear em recorrer ao FMI 
em 1982, experimentou o Brasil, no 
ano seguinte, recessão ainda mais 
violenta. O episódio merece reflexão 
nêste momento ainda mais sério, 
desde que se deseje evitar uma reces-
são superior, em profundidade, àque-
la-que seria necessária. Ao que nos 
parece, alguns, nos círculos políticos 
.9 acadêmicos, estão conscientes do 
problema: o governo, vítima dos seus 
Ataques demagógicos ao organismo 
internacional, deve agora preparar o 
terreno para poder adotar uma poli; 
Uca de bom senso. 

É evidente que se o presidente da 
República pretende voltar atrás so-

`idente poderá consegui-lo mudando 
a sua equipe econômica, a qual, du-
rante meses, afastou a idéia de se 
recorrer ao FMI, vangloriando-se de 
'Oder obter uma boa renegociação 
sem o monitoramento do organismo 
internacional. Hoje, fica igualmente 
evidente que, sem essa intermedia-
«to, o Brasil conseguirá apenas uma 
ajuda de curto prazo e em condições 
incapazes de proporcionar ao ?ais 

'Verdadeiro alívio. 
Tudo isso já foi confirmado com 

a renegociação do Clube de Paris, 
que não nos poupa o vexame de ter 
de voltar à mesa de negociações para 
discutir os vencimentos do segundo 
semestre do ano, onde não se in-
cluem os juros do primeiro, aos quais 
poderíamos ter escapado, e que nos 
ofereceu condições de prazo e de ca-
rência muito menos vantajosas do 
que aquelas que recebemos no pas-
sado e das proporcionadas a outros 
países (como o México e as Filipi-
nas). Ainda pior: ao contrário daqui-
lo que parecia constituir uma certe-
za, as portas das agências oficiais de 
crédito (tipo Etdmbank) não se 
estão abrindo para o Brasil. 

Se o acordo com o Clube de Paris 
nos permite reiniciar os entendimen-
tos com os bancos credores para ob-
ter não apenas a renegociação dos 
vencimentos futuros como também 
alguns novos recursos, sabemos 
igualmente que não nos será possível 
chegar a um acordo plurianual, e, 
ainda, que se conseguirmos algum 
new r,-..oney isso ocorrerá a curto pra-
zo, em quantia insuficiente e com pa-
gamento de um spread ainda ele-
vado. 

Ora, é evidente que, se não con-
seguirmos os quatro ou cinco bilhões 
de dólares de new money (por inter-
médio dos organismos mundiais, re-
gionais, das agências oficiais e dos 
bancos credores), o Brasil não pode-
rá realizar o mínimo de investimento 
necessário, obrigando-se a seguir a 
mais severa política de importação 
(já iniciada), a um ponto capaz de 
precipitar uma recessão, podendo o 
nosso protecionismo obrigatório le-
var outros países a adotar medidas 
contra as importações de produtos 
brasileiros. Urge tomar consciência 
de que as reservas internacionais de 
que dispomos (quatro bilhões de dó-
lares, segundo o governo) são nitida-
mente insuficientes (ainda que che-
guem a esse valor) para nos permitir 
honrar os compromissos que, em no-
me de nossa soberania, estamos mul-
tiplicando. 

Ora, é evidente que um acordo 
com o FMI nos abriria novas pers-
pectivas. Economistas de diversas 
escolas (Mário Henrique Simonsen e 
Edmar Bacha, por exemplo) reconhe-
cem a necessidade de se recorrer ao 
organismo internacional. Também  

políticos dotados de bom senso, co-
mo o senador Fernando Henrique 
Cardoso — que não se pode incluir 
entre os conservadores —, admitem a 
necessidade de revisão da nossa si-
tuação frente ao FMI. Lembram to-
dos que esse organismo evoluiu mui-
to nos últimos anos e que seu novo 1 
diretor-gerente, Michel Camdessus, 
somente poderá levá-lo a um rumo 
mais realista ao reconhecer a neces-
sidade de certo crescimento para os 
países endividados e a possibilidade 
de estabelecimento de uma condicio-
nalidade de duas mãos com o com-
promisso dos credores de participar 
em maior escala desde que, por ra-
zões que isentem tais países, se veri-
fique a sua impossibilidade de che-
gar às metas programadas. O 
exemplo de outras nações (mesmo 
da Bolívia e do Chile!) mostra que as 
receitas do FMI são necessárias; ade-
mais, a desordem em que vivemos 
comprova, mais que nunca, que pre-
cisamos controlar políticas insensa-
tas. A cada hora que se perde, agra-
va-se a nossa situação, capaz de nos 
precipitar numa crise de conseqüên-
cias sociais e políticas previsivel-
mente muito graves. 


